
PREFEITURA DO MUNrcíPIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Gep. í4730{00 - Monte Azul Paulista/SP

LEI NO 2.292 DE 22 DE JUNHO DE 2.021.

DispÕe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
elaboração ê êxecuÉo da Lei Orçamentária
para o exercício financeíro do ano 2022, e dá
outras providências.

CAPiTULO I

DtsPostÇoEs PRELIÍultNARES

Art. 1". Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do
Municipio de Monte Azul Paulista, relaüvas ao exercício Íinanceiro de 2022, compreendendo:

| - As diretrizes para e êleboÍaçâo e execuÉo do orçemento do Município, sua
estrutuía e organizaçáo, e de suas eventuais alterações;

ll - As píioridades e metes da administraÉo pública municipal;

lll - As disposiçÕes sobre alterações na legislaÉo tributária do Município;

lV - As disposiçÕes relativas às despesas com pessoal e enc€rgos sociais; e

V - As disposiçÕes gerais.

PaÉgreb único. lntegram a presente Lei as metâs e riscos fiscais, as prioÍidades e
metas da administraçáo pública municipal, e outros demonstralivos, constantes dos Anexos
respectivos.

CAPiTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAçÃO E EXECUçÃO DO ORÇAi'ENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2'. A elaboração da propostâ orÇamentária abrangerá os Poderes Legislativo e
Executivo, seus Fundos e Entidades da AdministraÉo Direta e hdireta, nos termos da Lei

ComplementeÍ no 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

PAULISTA

| - Combater a pobreza e promoveÍ a cidadania e a inclusão social;

@

arcêlo Otâvieno dos Sento§, Prefeüo do Município de Monte Azul Paulistê.
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ll - Municipalizaçáo integral do ensino fundâmental, dê primeiro ao quinto ano;

lll - Municipalizeçào integrel do ensino infantil;

lV - Municipalização compartilhada com estado do ensino fundamental, do sexto ao
nono ano;

V - Dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino
médio e superior;

Vl - Promover o desenvolvimento do MunicÍpio e o crescimento econômico;

Vll - Reestruturãção e rêorgânizâçáo dos sêrviços administratiyos, buscando major
eficiência de tÍabalho e de anecadação;

Vlll - Assistência à criança e âo adolescente;

lX - Melhoria da infraestrutura urbana;

X - Ofêrecer essistência médica, odontológica e ambulatorial à população cerente,
através do Sistema Único de Saúde.

Perágrâfo único. A inclusáo das empresas públicas dependentes no orçamento fiscal
ê dâ seguridade social obedecerá às disposiçÕes da Portaria no 589, de 27 de dezembro de
2001, da Secíetaria do Tesouro Nacional.

Art 3". O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conÍormidade com as
diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5', 6o; 70, e 8o, da Constituição Federal, com a

Lei Fêderal no 4.320, de í7 de março de 1W, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 101, de 4 de meio de 2000.

§ 10- A Lei Orçâmêntária Anual compreenderá:

I O orçamento fiscali

ll - O orçâmento dê investimento das empresas;

lll - O orçamento da seguridade social.

§ 2o. Os orçâmentos fiscal e da seguridede social discriminaráo a receiie êrn ânexo
próprio e de âcordo com a classificaçáo constante do Anexo I - Natureze da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 30- OE orçamentos fiscal e da seguÍidadê sociai discriminarão a dêspêsa, coÍn

relaçáo à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo Gom o que dispÕe o

artigo 15 da Lei Federal n" 4.3?o, de 1964.

§ 40. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaboÍado por sistêrna de
processamênto de dados, dêveÉ o Poder Exêcutivo disponibilizar acesso aos dados do
pÍogrâma respectivo eos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteÍaçÕes ocasionadas pela aprêsentaÇáo de emendas e devidamente aprovades.
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Sêção ll
Das Dirêtrizês Específicas

Art. 40. A proposta orçamentária paía o exêrcício financeiro de 2022, obedecerá às
seguintes disposiçôes:

| - Cada programa identificârá as agÕes necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos velores e metas;

ll - Cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa;

lll - As atividâdes com a mesma finalidade de outrasjá existentes deverão observar o
mesmo código, independentemente da unidade orçamentária;

IV - A alocaçáo dos recursos na Lei Orçamentária seÍá efetuada de modo a
possibilitar o controlê de custos das aÇóês e a avaliaçáo dos resultados dos programas de
govemo;

V - Na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercÍcio e o
incremento da arrecâdaçáo decorrente das modificaÇôes na legislaçáo tributária;

Vl - As receitas e despesas serão orÇadas segundo os preços vigentês em julho de
2021;

Vll - Somente poderá incluiÍ novos projetos, desde que devidamentê atêndidos
aqueles em andemento, bem como após contempladas as despesas de conservação com o
patrimônio público;

Vlll - Os recursos legalmente vinculados à finalidade especíÍca deverão ser
utllizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculagão, ainda que em
exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso.

ParágraÍo único. Os projetos a serem incluídos na lea orçamentária anual poderão

conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
flsico-Íinanceiros.

Art. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos ânte ores, as unidades
orçamentáÍiâs dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das Entidades da AdministraÉo
lndireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura
Municipal suas propostas parciais ate o dia 31 de julho de 2021-

PaÍágralo único, As unidades orç€mentárias proietarão suas despeqes conentes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplêmentâções, ressalvados os casos de
aumento ou diminuiÉo dos serviços a serem prestados;

Art 6'. A Lei OÍÇamentária Anual náo poderá prever coÍno recêilas de operaÉes de
cÍédito montente que sera superior ao das dêspesas de capital, excluídas aquelas por

entecipaÉo de receita orçamêntáÍia.
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Art. 7'. A Lei Orçâmentária Anuâl deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprêvistos.

ParágraÍo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a
partir da situaçáo financeira do mês de julho do corrente exercício, projetados até o seu final,
observando-se o limite de 5olo da receita coÍÍente líquida.

ArL 80- A Lei Orç€mentána Anual poderá conter autorizaÉo ao Poder Executjvo para
prornover, por Decreto:

| - A alteraçáo de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso
das receitas, para melhor atender à programaÉo dela constante;

ll - Abêrtura de crédito adicional suplementar.

§1'. O crédito especial e extraôrdináÍio em que o ato de âutorizeçáo for promulgado

dentro dos últimos quatro meses do exerclcio em execuÉo, poderá ser reaberto no limite do
seu saldo, e incorporado ao orçamento do exercício financeiro subsêquente.

AÍt 09. A pÍoposla orÇamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder

Legislativo obedecerá às seguintes diretrizes:

| - As obras em execuÉo teÉo prioridedes sobre novos projetos, náo podendo ser
paralisadas sem autorizaçáo legislativa;

ll - As despesas com o pagamento da dlvida pública, sâlários e encargos sociais
terâo prioridedês sobre as aÇÕes de expansâo dos serviços púbicos;

lll - A previsâo para operaçÕes de crédito consterá da proposta orçamentária

somente quando já estiver autorizada pelo Legislativo.

Art 10. O PodeÍ Executivo fica autonzado, nos têrmos dâ ConsütuiÉo Federal, â:

| - Realizar operaçôes de crédito por antecipação de receita, nos termo§ dâ

legislaçáo em vigor;

ll - Realizar operaçÕes dê crédito até o limite estabelecido pele legislaçáo em vigoÍ;

lll - Reabrir no limite de seus saldos, no exercício subsequente, os créditos especiais
e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercÍcio.

Art 11. Até o limite de 5% (cinco por cento) do orçamento inicial total do exercício,

fica o Poder Executivo autorizado â rea,/tz4 transposições, Íemânejamentos e transferências

dentro do mesmo órgâo e dentro do mesmo programa, obedecida a cetegoria de programaÉo.

Parágrafo único. Entende-se por câtegoria de programaÉo a funcional
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programática peÍtencente ao mesmo programa, aÉo e grupo da natureza da despesa.

Art. 12. Os auxílios, subvenÇÕes e contribuições estarão submetidos às reg€s da Lei
Federal no 13.019, de 2014, devendo aindâ as entidades atender ao que segue:

| - Atendimento direto e gratuito ao público;

ll - Certificeção junto ao Íêspectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - CompÍomisso de franquear, na internet, demonstratjvo sernestral de uso do
recurso municipâl repassado;

V - Prestaçáo de contas dos recursos anteriormente recebidos, devidamente
avalizade pelo controle intemo e exteíno;

Vl - Salários dos dirigentês nuncâ maior que o Prefeito(e).

Parágrafo único. Haverá manifestâção prévía e expressa da assessoria jurídica e do
controle interno da PreÍeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 13. O custeio, pelo PodeÍ Executivo Municipal, de dêspesas de competência dos
Estados, do Distrito Federal e da Uniâo, somente poderá ser realizado:

| - Caso se refiram a ações de competênciá comum dos referidos entes da
Federação, previsias no art. 23 da ConstituiÇáo Federal;

ll - Se houver expressa autorização em lei específic4, dêtalhando o seu objeto;

lll - sejam objeto dê celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento

congênere.

Art. 14. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantemento ê as

obras decoírêntes do orçamento perticipativo serâo todas destacadas em êspecíficâ categoria
progÍamática, sob denominaÉo que permita a sua clara identificação.

Art 15. Até 05 (cinco) dias úteis após o ênvio a Câmara Municipal, o Poder Executjvo
publicará, na internet, o projeto de lei orçâmentária, resumindo-o em fâce dos seguintes

agregedos.

t - Órgão orçanrentario;

ll - Funçáo de governo;

lll - Grupo de natureza da despesa

ArL 16. SeÍá dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realizaçâo das

audiênciâs determinadas no ârt. 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mÍnimâ de 05 (cinco) dias inclusive com divulgaÉo na página oficiâl da Prefeitura
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e na rede mundial de computadores (rnÍerneÍ)

Art. 17. Ficam proibidas as seguintes despesas:

| - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiades pela peralizaçáo das antigas;

lll - Pagamento, a qualquer tÍtulo, e êmpresas privadas que tenha em seu quadro
societário servidor municipal em âtividade;

lV - ObÍas cujo custo global supere os valores do Sisteme Nacional de Pesquisa de
Custos e [ndice da Construçáo Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na intemet, pela Caixa
Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pênsÕes maiorês que o subsÍdio
determinado ao Prefeito do Município;

Vll - Pagamento de horas extres a ocupantês de cargos em comissão;

Vlll - Pagamento de sessóes extraordinárias aos Vereadores;

lX - Pagamênto de verba de gabinete aos Verêadores;

X - Pagamento de anuidade de seÍvidores em conselhos proÍissionais como OAB,
CREA, CRC, entre outros.

Seção lll
Da Execuçâo do Orçamento

Art 18. Até 30 (trinta) dias após a aprovaÉo do orçamento, o PodêÍ Executivo
deverá estjabelecer a programaÉo financeira ê o cronogramâ de execuÇão mensal de
desembolso.

§ 10. As receitas, conÍorme as prevjsÕes rêspectivas sêrão prograÍnadas em metas

de anecadaçóes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deveÉo ser fixados em
metas mensais.

§ 2". A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratem este

ertigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os
resultados apurados em funçáo de sua execuçáo.

Art. 19. Caso ocprra frustraÉo das metas de arÍecadâçáo da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixádâ e limitaÉo de empenho e da movimêntaçào financeira.

§ 10- A limitaÇáo de que trata êstê artigo será Íixada de forme proporcional à
participaçâo dos PodeÍes Legislativo e Executivo no total das dolaçÕes orçamentárias
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constantes da Lei Orçamentária de 2022 e de seus créditos adicionais

§ 20. A limitaÉo terá como base percentual de reduÇáo proporcional ao déficit de
arrecadaÉo e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitraÉo de empenho e da movimentaçáo financeira será determinada pêlos
Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respeclivamente, por ato da mesa e por
decreto-

§ 40. Excluem-se da limitaçáo de que trate êste artigo as despesas que constituem
obrigação constitucional e legal de execuÉo.

Art. 20. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estjabelecer atê 30 (trinta) dias
após a publicaçáo da Lei Orçamentária de 2022, o cronograrna anual de desembolso mensal
paÍa pagâmento dê suas despesas.

Parágrâfo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas
correntes e de capital, levando-se em contâ os dispêndios mensais para o alcance dos
objetivos de seus programas.

Aí 21. Para ebito de exclusáo des norÍnas aplicáve,s à criaçáo, expansão ou
aperfeiçoamento de açÕes governamentais que acaÍretem aumento da despesâ, considera-se
despesa inelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos
incisos I e ll do ad'. 24, da Lei Federal no 8.666 de 1993 e suas atualizaçÕes.

Art 22. Os atos relaüvos à concessáo ou ampliaÉo de incentivo ou benefício
tributário que importem em renúncia de receitã deveíâo obedecer às disposições de Lei

Complementar no 10í, de 4 de maio dê 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo
do impâcto orÇementário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

PârágraÍo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelemento de créditos cujos
montantes sejam inÍeriores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais
descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Tenitorial Urbano, desde quê os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAP|TULO III
DAS PRIORIDADES E ÍÚETAS

Aú 23. As prioridades e metâs para o exeÍcício fnancêiro de 2022 sâo as
especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integÍa esta Lei, as quais terão
precedência na alocaÉo de recursos na Lei Orçamenlária de 2022 e na sua execuÉo.
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Parágrafo único. Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas
obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9o, § 2o,

da Lei Complementar no 101 , de 2000.

CAP|TULO Iv
DAS ALTERAçÔCS tU LEGTSLAÇÃO TRIBUTÁRh

P,rl 24. O PodeÍ Executivo podeÍá enc€minhat à Càrnara Municipal projetos de lêj
dispondo sobre alteraçÕes na legislação tributáÍia, espêcialmente sobre:

I - Revisáo e atualizaÉo do Código Tributário Municipal, de forma a conigir
distoíçôes;

ll - RevogaçÕes das isenÇões tributárias que contreriem o interesse público ê a
justiça fiscal:

lll - Revisão das taxas, obietivando sua adequaÉo aos custos efetivos dos serviços
prestados e ao exercício do poder de polÍcia do Municípioi

lV - AtualizaÉo da Plentâ Genérice dê Valores ajustando-a eos movimentos dê
velorizaçáo do mercâdo imobiliáno;

V - AperfeiÇoamento do sistema de fiscalização, cobÍançâ, execuÉo fiscel e
anecadaÉo de tributos.

CAPiTULO V
DAS DtSpOSrÇOeS netenvls A PEssoAL E ENCARGOS

ArL 25. O Poder Executivo podeÉ encaminhar proieto de lei visando revisão do
sistema de pessoal, particularmente do plâno dê câneira e salános, incluindo:

I - A concessão, absorÉo de vantagens e aumento de remuneraÉo de seNidores;

ll - A criaÇáo e a extinção de empregos públicos, bem como a criaçáo e âltereÉo de

estrutura de caneira;

lll - O provimento de empregos e contrata@es emergenciais estritiamente
necessáries, respeitada a legislaçâo municipal vigente.

Parágrafo único - As âlteÍaçóes autorzadas neste artigo dêpenderão da existência

de prévie dotaçáo orçamentária suficiente para atender as projeçÕes de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrêntes.

Art 26. O total de despesa com pessoel dos Poderes Executivo e Legislaüvo no

mês, somada com a dos onze mesês imediatamente anteriores, epuradas ao final de cada
quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

PAULISTA
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| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54olo (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

ParágraÍo único. Na verificaçáo do atendimento dos limites definidos neste artigo nâo
seráo computadas as despesas:

a) De indenizaçáo por demissáo de servidores ou empregados;

b) Relativas e incentivos à demissâo voluntária;

c) DecorÍentes de decisão judicial e da competência de perÍodo anterior de que trata
o "capuf" deste artigo;

d) Com inativos, einda que por intermédio de fundo específico, custeadas com
recursos provenientes:

1) Da arÍecadâçÁo dê contribuiÉes dos seguradosi

2) Da compensaçáo financeira de que trata o § 9" do arl.201 da ConstituiÇáo
Fêderal

e) Decoffentes de pagamentos de sessÕes extraordinárias realizadas pelo Poder
Legislativo durante o perÍodo de recesso parlamentar.

Art. 27. Na hipôtese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aí.. 22 da Lei
Complementar Federal n.'101 de 2000, a convocaÉo para horas extras somente ocoÍrerá nos
casos de calamidade pública, na execuçâo de programas emergenciais de saúde públicâ ou
em situâçÕes de eúrema gravidade, devidamente reconhecida pela CheÍia do Poder Executivo.

ArL 28. Dêpendêntes de transferências da Administraçáo Direta, as Autarquias,
Fundaçóes e Emprêsas Municipais deverâo deduzir, em 1% (um por cênto) a despêses de
pessoal que superou 54o/o da Receita Correntê LÍquida.

CAPITULO VI
DO ESTUOO DE tilPACTO ORçAllENTÁRp E FTNANCEIRO

AÍL 29. Pâra fins do disposto no art 16, § 30, de Lêi Complementar Federal n.o

í01/2000, considerâm-sê irÍelevantes as despesâs com equisiçào de bens ou de seÍviços e

com a realizâÉo de obras e serviços de engênharia até os valores de disp€nsa estabêlêcidos,
respêctvemênte, nos incisos I e ll do art 24, da Lei Federal n. 8.666, de 21 dê junho de í993 e

suas atuelizaçÕes.
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CAPíTULO VtI
oAS DTSPOSTçÔeS OemrS

Art. 30. Os repesses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo serão
realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o ad.. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição FedeÍal de
1988, introduzido pela Emenda Constitucional n'25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 10. Caso a Lei Orçamentáfia de 2022 tenha conternplado ao Poder Legislativo,
dotaçóes superiores ao limite máximo previsto no capuÍ deste artigo, aplicar-se-á a limitaçáo de
empenho ê da movimêntaçáo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 20. Na hipótese da oconência do previsto no § 1', deverá o Poder Executivo
comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até 90 (noventa) dias após o inÍcio da
execuÉo orçamentária respectiva.

§ 3'- No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os
recursos flnanceiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicâdos sobre o
total das dotaçôes orçamentárias consignades ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na ConstituiÉo Federal.

Art 31. Os projetos de lei relativos a cÉditos adicionais serêo âpresenlados na ÍorÍna

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

ParágraÍo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitedos pelo

Poder Legislativo, com indicâçáo dos recursos compensátóÍios, serão encaminhados à Câmara

Municipal no prezo dê atê 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimênto do pedido.

Art 32. O sisEma de controle intemo do Poder Execuüvo será responsável pelo

controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:

| - Execuçáo de obras;

ll - Controle de Írota;

lll - Coleta e distribuiçáo de água;

lV - Coleta e disposiÉo de esgoto;

V - Coletâ e disposiÉo do lixo domiciliar.

Art. 33. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de quê o trata o art. 16

desta Lei, seráo encaminhados ao Poder Legislativo .iuntâmente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao perÍodo 202212025, e do projeto de lei do OrÇamento Anual para o

exercício de 2022.
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Art. 34. Caso o projeto de lei orçâmentána nâo sêja devolvido paÍa sanÉo até o
encênamento da sessão legislativa, coniorme determinâ o disposto no âÍ1. 35, § 20, inciso lll,
do Ato das DisposiçÕes Constitucionais Transitórias da ConstituiÉo Federal, a sua
programaÉo poderá ser executada na proporção de um doze avos do total da despesa
orçada.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, de Jun de2

Município

Registrada e publicada no expediente da Secretaia da Prefeitura do Municipio
de Monte Azul Paulista-SP, êm 22 de Junho de 2.021.

Diretora Administrativa da
CézeÍe
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AÍt. 35. Esta lei entrârá êm vigor ne dete de sua publicaÇáo, rêvogedas es
disposiçÕes em contrário.
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